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1. INTRODUÇÃO 

O Brasil criou, em 1990, o Programa Nacional de Desesta-
tização (PND), por meio da Lei 8.031, a qual sofreu diver-
sas alterações que vieram a originar a Lei 9.491/1997. Este 
normativo prescreve várias modalidades operacionais para 
realizar esse programa, destacam-se a concessão, permissão 
e autorização de serviços públicos. Sequencialmente, foi 
editada a Lei 8.630/1993, denominada de Lei de Moderni-
zação dos Portos, que atribui à União o direito de explorar 
o porto organizado, diretamente ou mediante concessão 
sempre precedida de licitação. Assegura, também, a quem 
interessar o direito de construir, reformar, ampliar, melho-
rar, arrendar e explorar instalação portuária, mediante: (a) 
contrato de arrendamento; e (b) autorização, cada qual para 
casos específicos descritos em Lei. 

Além desse arcabouço, recentemente, foi editado o De-
creto 6.620/2008 onde políticas e diretrizes foram estabele-
cidas para o desenvolvimento e o fomento do setor de por-
tos e terminais portuários de competência da Secretaria Es-
pecial de Portos da Presidência da República (SEP/PR), 
bem como foram disciplinados a concessão de portos, o ar-
rendamento e a autorização de instalações portuárias marí-
timas. As diretrizes conduzem, entre outras coisas, à busca 
de melhoria do desempenho operacional do setor portuário 
marítimo, que, por sua vez, traz à tona o tema sobre efici-
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ência produtiva no âmbito de indústrias reguladas. 
Esse tema tem sido extensivamente discutido na literatu-

ra e abordado de maneira vasta e diversa em termos de me-
todologia adotada para análise da eficiência produtiva (Co-
elli et al., 1997). Especificamente, no âmbito do setor por-
tuário, destaca-se o de Rios et al. (2004) sobre eficiência de 
portos brasileiros na operação em terminais de contêineres, 
bem como estudos comparativos entre os portos e sobre a 
efetividade da Lei 8.630/1993 (Castro e Lamy, 1992; Lima 
e Velasco, 1997; GEIPOT, 1998 e 2001; CNT, 2006; Fon-
tes e Mello, 2006; e Souza Júnior, 2007). Apesar da ampla 
literatura sobre aplicação de técnicas para mensurar a efici-
ência, há poucos estudos sobre análise de eficiência produ-
tiva sobre portos brasileiros. 

O objetivo deste trabalho é analisar de forma explorató-
ria e comparativa a eficiência produtiva dos portos brasilei-
ros, aplicando a técnica DEA (Data Envelopment Analysis) 
e o índice Malmquist para verificar intertemporalmente o 
grau de eficiência produtiva pós Lei 8.630/1993, de modo a 
avaliar se a administração portuária influi na eficiência por-
tuária. Para tanto, a presente pesquisa foi dividida em cinco 
seções, considerando-se esta introdução. A segunda seção 
trata de breve resumo das técnicas quantitativas e índices 
intertemporais para mensurar eficiência à luz da teoria eco-
nômica. A terceira seção descreve as principais característi-
cas do setor portuário brasileiro, à luz do arcabouço jurídi-
co vigente. A quarta seção apresenta a metodologia, aplica-
ção e resultados adotados e as diferenças das abordagens 
feitas em outros trabalhos. Por fim, na última seção, são a-
presentadas as considerações finais. 

2. BACKGROUND TEÓRICO 

Nesta seção, discutem-se as ferramentas utilizados na avali-
ação de eficiência produtiva, à luz da teoria econômica da 
produção. 
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2.1. Conceitos inerentes à eficiência econômica 

A avaliação da eficiência econômica, com vertentes aloca-
tica, distributiva e produtiva, tem se concentrado em aspec-
tos estáticos, o que conduziu à busca de análise mais ampla 
a partir do conceito de eficiência dinâmica, que englobe in-
vestimentos e capacidade de inovação tecnológica e, não 
somente, as condições de decurso temporal ou o critério de 
eficiência alocativa de Pareto de escolha ótima entre aloca-
ções de recursos limitados a tecnologias e instituições da-
das. Nesse escopo, surge o termo produtividade que apre-
senta, conforme Coelli et al. (1997), várias nuances na sua 
forma de mensuração, o que requer, portanto, descrever de-
finições comumente utilizadas, tais como:produtividade; 
eficiência produtiva ou técnica; eficiência alocativa; mu-
danças técnicas; economias de escala; produtividade total 
do fatores (PTF); fronteira de produção; e conjunto factível 
de produção. 

A produtividade é definida como a relação entre o pro-
duzido e os insumos necessários para a produção. No caso 
de múltiplos insumos e produtos o conceito produtividade 
equivale a PTF. A fronteira de produção representa a pro-
dução máxima para cada nível de insumo e reflete o estado 
da tecnologia na indústria. A empresa é tecnicamente efici-
ente se está na fronteira de produção, sendo ineficiente se 
estiver abaixo da curva. Todos os pontos abaixo da curva 
são factíveis, porque dado uma combinação de insumos po-
de-se produzir, contudo, acima da curva não se pode pro-
duzir com o insumo relativo, pois ultrapassaria a fronteira 
de produção da indústria. 

A passagem do tempo implica mudança ou deslocamento 
da fronteira de produção com ampliação ou redução do 
conjunto de produção. Neste sentido, podem-se distinguir 
duas eficiências: a momentânea e a decorrente de mudanças 
técnicas. Chamaremos a primeira de eficiência parcial e a 
segunda de temporal. Conforme Coelli et al. (1997), o cres-
cimento em produtividade é consequência das melhorias 
em eficiência, via mudanças técnicas ou economias de es-
cala, podendo ainda ser resultado de uma combinação des-
ses fatores. Por fim, Farrell (1957) indica que a eficiência 
técnica reflete a habilidade das firmas de obter produção 
máxima com os insumos dados, enquanto que a eficiência 
alocativa reflete a habilidade das firmas de utilizar os insu-
mos em proporções ótimas, no sentido de Pareto, dados 
seus preços. 

2.2. O ferramental de análise de eficiência produtiva 

As técnicas utilizadas para medir eficiência produtiva de-
vem mimetizar o comportamento descrito na seção anterior. 
Dos métodos computacionais, podem-se destacar: modelos 
econométricos de funções de produção; índices de PTF; 
análise envoltória de dados (DEA); e fronteira estocástica. 
Apresentam-se, a seguir, essas técnicas, enfatizando o mé-
todo DEA. 

2.2.1. Modelos econométricos e índices de PTF 

Na abordagem econométrica, estimam-se parâmetros que 
consigam aproximar uma amostra a uma função matemática 
e um componente aleatório e cujos parâmetros sejam não 
viesado e eficiente do ponto de vista estatístico (Gujarati, 
2000; e Pindyck e Rubinfield, 2004). Constitui, assim, um 
método paramétrico. A função a ser estimada é definida 
com base na teoria econômica da produção. Em regra, utili-
za-se uma função Cobb-Douglas, mas existem funções mais 

gerais, tipo: CES e Translog. A vantagem das estimativas 
econométricas é a possibilidade de testar o comportamento 
dos parâmetros podendo obter respostas relativas aos ga-
nhos de escala (identificação e nível), à relevância de insu-
mos na produção, às mudanças tecnológicas, entre outras. 
A desvantagem é a necessidade de ter amostras grandes e 
com mínimo de erros de mensuração, pois, como o método 
é paramétrico, deve-se testar a validade estatística dos pa-
râmetros. 

O PTF é representado por um número índice, sendo os 
índices Tornqvist e quantitativo de Tornqvist os mais utili-
zados. Coelli et al. (1997) apontam a econometria como 
método para mensurar o PTF. Ainda há a possibilidade de 
utilizar índices de PTF multilaterais que são utilizados para 
comparar produtividade relativa. Tem-se ainda o índice 
Malmquist (1953), conforme Equações 1, 2 e 3, que é apli-
cado, consoante Färe et al. (1994), para medir a variação de 
eficiência técnica e quão distante a produção observada está 
do máximo produto potencial entre os períodos t e t+1. O 
índice Malmquist será utilizado neste artigo para medir a 
eficiência intertemporal e a variância tecnológica. 
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em que,  
 M : índice Malmquist; e 
 D : função que mensure distância. 

 
Os sobrescritos referem-se ao tempo. Pode-se utilizar a 

técnica DEA e a fronteira estocástica para encontrar o índi-
ce Malmquist, sendo essas duas técnicas explicadas na pró-
xima subseção. 

2.2.2. Fronteira estocástica e DEA 

A fronteira estocástica e o DEA podem ser utilizados como 
método alternativo de estimar funções de fronteira. O pri-
meiro é um método paramétrico proposto por Agner et al. 
(1977) e Meeusen e Van den Broeck (1977), concomitan-
temente, e consiste em uma regressão onde o valor da pro-
dução é limitada pela variável aleatória (exp(xi+vi)).  A ex-
pressão exp(xi) é a própria função de produção e vi é um 
termo idiossincrático com média 0 e variância σ. 

Na fronteira estocástica, estima-se a equação com os 
termos aleatórios via máxima verossimilhança e testam-se 
as hipóteses relativas à estimação. Havendo, de acordo com 
Greene (1990), problema de definição a priori da distribui-
ção do componente do erro que serve para relatar a eficiên-
cia da função produção apreciada com o erro da real (Ui).  

Além da estimativa de fronteira estocástica, tem-se a 
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análise envoltória de dados, técnica a ser utilizada neste ar-
tigo, que é uma técnica de avaliação da eficiência relativa 
entre unidades produtivas que executam as mesmas tarefas 
e possuem objetivos semelhantes, utilizando múltiplos pro-
dutos e múltiplos insumos, conforme Charnes et al. (1994). 
Belloni (2000), resumidamente, diz que uma análise DEA 
fornece três resultados básicos, que são: a identificação de 
um conjunto de unidades eficientes (que determinam a 
fronteira de eficiência); a medida de ineficiência para cada 
unidade que não está sobre a fronteira (uma distância à 
fronteira que representa a potencialidade de crescimento da 
produtividade); as taxas de substituição (pesos) que deter-
minam cada região da fronteira de eficiência e caracterizam 
as relações de valor que sustentam a classificação dessa re-
gião como eficiente.  

Gonçalez e Trujilo (2008), Lin e Tseng (2005) e Wang et 
al. (2002) apontam vários estudos em eficiência em portos 
com técnicas paramétricas e não paramétricas. O DEA teve 
seu primeiro registro em estudos de eficiência portuária em 
1993, conforme os artigos acima, tendo a aplicação intensi-
ficada depois de 2000. De forma genérica, os estudos tive-
ram foco diferente do aplicado neste trabalho, parte deles 
focalizam na técnica, medido a diferença entre especificar 
um modelo com retornos constantes ou variáveis de escala 
e utilizar fronteiras estocásticas, outros se preocupam em 
medir a eficiência comparando diferentes portos e não ga-
nhos em eficiência intertemporal decorrentes de mudanças 
na estrutura de funcionamento da operação portuária com 
novos. A inovação aqui surge com a utilização do método 
DEA para compreender quais os impactos de mudanças 
institucionais no funcionamento do setor de transporte ma-
rítimo, particularmente na eficiência portuária. 

3. O SISTEMA PORTUÁRIO BRASILEIRO 

Esta seção resgata, brevemente, o histórico do setor portuá-
rio brasileiro antes e depois do processo de desestatização 
inicializado com o PND e as nuances sobre a sua infraestru-
tura. 

3.1. Visão geral dos portos brasileiros até 1990 

A configuração do sistema portuário brasileiro evoluiu ao 
longo do tempo em função do grau de intervenção estatal 
adotada. Segundo Brasileiro et al. (2001), na Era Vargas, 
foi definida uma hierarquia dos portos em grandes e peque-
nos, efetuada a reforma da legislação do setor e realizada 
diversas obras que abrangeram todos os portos brasileiros à 
época, gerando um aumento na movimentação de cargas e 
na arrecadação portuária. Já, em 1975, foi editada a Lei 
6.222 que extinguiu o Departamento Nacional de Portos e 
Vias Navegáveis (DNPVN) e criou a Empresa de Portos do 
Brasil S.A. (Portobrás), vinculada ao Ministério dos Trans-
portes. A partir daquele ano, além da Portobrás e suas sub-
sidiárias, também faziam parte do sistema portuário as con-
cessionárias privadas e estaduais. Essa forma de gestão foi 
alterada em virtude da extinção da Portobrás em março de 
1990. Esse fato conduziu a União à edição do Decreto 
99.475, em agosto de 1990, para autorizar, à época, o Mi-
nistério da Infra-Estrutura a descentralizar às sociedades de 
economia mista subsidiárias da Portobrás em liquidação ou 
às unidades federadas, mediante convênio e pelo prazo de 
um ano, a administração dos portos, das hidrovias e das e-
clusas elencados naquele decreto. Após essas alterações 

institucionais, passaram a existir portos administrados por 
companhias docas controladas pela União, por Estados e 
Municípios e por empresas privadas. 

Diante desse contexto, a partir do início da década de 
1990, iniciou-se uma reformulação do setor tendo como 
partida a extinção da Portobrás, processo que teve segui-
mento com a edição da Lei 8.630/1993, denominada de Lei 
de Modernização dos Portos. 

3.2. Portos brasileiros após 1990 

A promulgação da Lei de Modernização dos Portos abriu as 
portas ao setor privado às atividades de administração e o-
peração portuária e propiciou as condições necessárias para 
um novo contexto operacional que pudesse contribuir para 
solucionar os problemas de falta de investimento, excesso 
de mão-de-obra, ausência de concorrência e elevados cus-
tos operacionais, os quais caracterizavam os portos brasilei-
ros (Azeredo, 2004). A Lei 8.630/1993 apresentou quatro 
possibilidades para exploração do porto e das operações 
portuárias: (a) concessão do porto organizado; (b) qualifi-
cação do operador portuário; (c) arrendamento de instala-
ção portuária; e (d) autorização de instalação portuária pú-
blica de pequeno porte, de estação de transbordo de cargas 
ou de terminal de uso privativo. 

A Lei 8.630/1993, portanto, incentivou a competição e a 
parceria público-privado por meio do aumento dos investi-
mentos e de gestão empresarial na operação portuária, de 
modo a proporcionar ganhos de produtividade e redução de 
tarifas, consoante Pêgo Filho et al. (1999). Essa melhoria 
pode estar associada à evolução tecnológica observada no 
setor portuário brasileiro tanto em termos de novos equi-
pamentos e mão-de-obra especializada quanto de especiali-
zação de cargas, em especial, de acordo com Pires e Piccini 
(1999), com a utilização de contêineres. 

A União também passou a delegar a administração e ex-
ploração dos portos para Estados e Municípios, com base 
na Lei 9.277/1996, podendo aqueles outorgar a exploração 
à iniciativa privada. Assim sendo, os portos brasileiros, em 
termos de regime de administração, podem ser configura-
dos como concessão a governo estadual, delegação a go-
verno estadual ou municipal, autorização a governo estadu-
al, empresas vinculadas à SEP/PR e concessão à iniciativa 
privada, consoante representado na Tabela 1. 

Outras modificações institucionais foram implementadas 
por meio da Lei 10.233/2001, que instituiu o Conselho Na-
cional de Integração de Políticas de Transportes (Conit), a 
Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq) e o 
Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes 
(Dnit). A última alteração institucional se deu com a edição 
da Lei 11.518/2007, ao criar a SEP/PR. Por fim, em termos 
de alterações operacionais, foi editado o Decreto 
6.620/2008, que dispõe sobre políticas e diretrizes para o 
desenvolvimento e o fomento do setor de portos e terminais 
portuários de competência da SEP/PR, bem como disciplina 
a concessão de portos, o arrendamento e a autorização de 
instalações portuárias marítimas. 

3.3. A infraestrutura do sistema portuário 

A configuração do sistema portuário brasileiro parece com-
plexa em virtude de seus distintos atores. Essa complexida-
de se estende para o desenho da infraestrutura portuária, 
que pode ser classificada em três estruturas: aquaviária, 
portuária e dos terminais portuários. Assim sendo, a efici-
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ência operacional do sistema depende das condições míni-
mas de cada uma dessas estruturas, de maneira conjunta, 
apesar de serem gerenciadas por atores diferentes. 

Importa registrar que as modificações inseridas pela Lei 
8.630/1993 apontam para o afastamento da autoridade por-
tuária da operação, mas não da gestão do porto organizado. 
A compreensão desse aspecto é essencial para o presente 
artigo, porque tanto o poder público quanto a iniciativa pri-
vada investem no setor portuário. Nesse sentido, a eficiên-
cia produtiva dos portos brasileiros depende da interação 
desses investimentos, efetivados em locais apropriados, em 
função da infraestrutura portuária, e definidos em lei e nos 
contratos de arrendamento celebrados entre a autoridade 
portuária e a iniciativa privada, em decorrência das atribui-
ções de cada um desses agentes. 

A infraestrutura aquaviária é composta pela via navegá-
vel de acesso ao porto e é financiada exclusivamente por 
meio de recursos provenientes do Orçamento Geral da Uni-
ão (OGU) e da cobrança por parte da autoridade portuária 
de tarifas destinadas a manter a profundidade, largura, sina-
lização náutica e área de fundeio em condições de atender 
às embarcações. A infraestrutura portuária também tem 
como fonte de recursos as tarifas portuárias cobradas pela 
autoridade portuária, além de recursos do OGU, com o in-
tuito de garantir, principalmente, a segurança na atracação 
de embarcações e na movimentação de cargas. 

A infraestrutura e superestrutura dos terminais portuários 
arrendados, por seu turno, são financiadas exclusivamente 
por recursos privados decorrentes de capital próprio e de 
terceiros, que foram a estrutura de capital dos arrendatários. 

A cobertura desses recursos, dessa forma pode ser efetivada 
via financiamento e/ou cobrança pelos arrendatários pelos 
serviços prestados aos usuários de movimentação e arma-
zenagem de cargas. Esses recursos podem ser aplicados, 
entre outras coisas, na aquisição de máquinas e equipamen-
tos para movimentação de cargas e na construção, restaura-
ção, reforma e ampliação de pátios, armazéns e silos para 
armazenagem de cargas. 

Assim sendo, a eficiência produtiva dos portos brasilei-
ros está intimamente vinculada e de forma conjunta aos in-
vestimentos públicos efetivados pela autoridade portuária 
em infraestrutura aquaviária e portuária e aos investimentos 
privados realizados pelos arrendatários em infraestrutura e 
superestrutura dos terminais portuários arrendados. 

4. METODOLOGIA, APLICAÇÃO E RESULTADOS 

A metodologia adotada possui duas etapas, consoante a Fi-
gura 1. Segue a proposta de Araújo et al. (2008), com alte-
rações na escolha do tipo de retornos e utilização de teste 
estatístico com uma função Cobb-Douglas. Além disso, a-
plica o índice Malmquist para a análise intertemporal. 

4.1. Etapa A 

4.1.1. Base de dados 

A base de dados foi montada com informações da Agência 
Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) e da Em-
presa Brasileira de Planejamento de Transportes (GEIPOT) 
e constitui de um painel de dois anos (1999-2000), com da-

Tabela 1. Tipo e regime de administração dos principais portos brasileiros 

Tipo  Regime Portos 
Concessão a governo estadual São Francisco do Sul-SC e São Sebastião-SP 

Delegação a governo estadual 
Cáceres-MT, Itaqui-MA, Macapá (Santana)-AP, Manaus-AM, Paranaguá e  
Antonina-PR, Pelotas-RS, Porto Alegre-RS, Rio Grande-RS, Cachoeira do Sul-RS 
Porto Velho-RO e Recife-PE 

Delegação a governo municipal Corumbá-MT, Forno-RJ e Itajaí-SC 
Autorização a governo estadual Suape-PE 

Pública 

Empresas vinculadas à 
SEP/PR ou ao Ministério dos 
Transportes 

Angra dos Reis-RJ, Aratu-BA, Areia Branca-RN, Barra do Riacho-ES, Belém-PA, 
Cabedelo-PB, Charqueadas-RS, Estrela-RS, Fortaleza-CE, Ilhéus-BA, Maceió-AL, 
Natal-RN, Niterói-RJ, Pirapora-MG, Rio de Janeiro-RJ, Salvador-BA, Santos-SP, 
Santarém-PA, Itaguaí(Sepetiba)-RJ, Vila do Conde-PA e Vitória-ES 

Privada Concessão à iniciativa privada Imbituba-SC, Panorama-SP e Presidente Epitácio-SP 
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Figura 1. Metodologia de modelagem DEA e índice Malmquist 
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dos de insumo e produto (ver Tabela 3) para os seguintes 
portos: Belém (PA); Cabedelo (PB); Fortaleza (CE); Ilhéus 
(BA); Imbituba (SC); Itajaí (SC); Itaqui (MA); Maceió 
(AL); Manaus (AM); Natal (RN); Paranaguá (PR); Porto 
Alegre (RS); Recife (PE); Rio de Janeiro (RJ); Rio Grande 
(RS); Salvador (BA); Santarém (PA); Santos (SP); São 
Francisco do Sul (SC); São Sebastião (SP); e Vitória (ES). 
Desses portos, têm-se informações sobre largura e profun-
didade de canais de acesso e bacias de navegação que cons-
tituem a infraestrutura aquaviária e sobre largura e compri-
mento de cais de atracação que compõem a infraestrutura 
portuária, todas adotadas como insumos para a produção. 
Além disso, obtiveram-se dados sobre a quantidade de con-
têineres e de carga geral movimentados, utilizados como 
produtos. O conjunto de informações alcança 598 observa-
ções, considerando insumos e produtos dos portos, tenso 
sido excluídos os dados sobre área de pátios por faltar in-
formação de 4 portos. As DMUs foram consideradas como 
sendo portos fluviais ou marítimos. Das variáveis de insu-
mo, obtiveram-se dados de ordem quantitativa e qualitativa 
(ex: quantidade de guindastes e potência dos guindastes), e 
com unidades de medida as mais variadas (ex: calado em 
metros e potência dos tratores em cavalo-vapor). Ainda, 
existem informações dos insumos em quantidade e faixas 
de potência operacional, os relativos a faixas serão elimina-
dos por questão de precisão da análise. Os dados de produ-
to são em contêineres (unidades: TEU e peso (t)) e carga 
geral (toneladas). O porto de Itaqui (MA) não movimenta 
contêiner e será excluído quando da análise da produção do 
porto sobre esse produto. 

4.1.2. Estatística descritiva e análise de correlação entre as 
variáveis 

Neste item, apresentam-se, descrevem-se e analisam-se as 
variáveis, bem como a proposta de agregação dos dados 
para a modelagem, tendo em vista que o objetivo da análise 
é a obtenção de um índice de eficiência técnica e não en-
contrar as ineficiências dos portos. Cumpre registrar, neste 
ponto, que o resultado da análise estatística sobre os dados 
dos insumos referentes à infraestrutura e superestrutura de 
instalações portuárias, especificamente, autoguindaste, 
guindaste pórtico, almoxarifados, armazéns internos, exter-
nos e frigoríficos, pátio, empilhadeira, balança, esteira, ca-

minhão, carreta, caçamba e trator não apresentaram varia-
ção entre 1999 e 2000, decorrente, talvez, ou de falta de 
dados, de desativação ou ativação de novos equipamentos. 
Por sua vez, o insumo tanque de combustível, mensurado 
em unidades, registrou um ligeiro aumento, na medida em 
que a média em 1999 foi de 32,57 com desvio padrão de 
61,28 e em 2000 a média passou para 34,2 com desvio pa-
drão de 62,4. Também foi constatado um pequeno aumento 
para o insumo silo para cereal, medido e unidades, pois a 
média passou de 5,9 com desvio padrão de 9,12, em 1999, 
para 6,2 com desvio padrão de 9,25, em 2000.  

No que concerne aos insumos relativos à infraestrutura 
aquaviária e portuária e produtos referentes a 1999 e 2000, 
o resultado da análise estatística consta da Tabela 2 e indi-
cam que desvios padrões menores. Isso implica maior ho-
mogeneidade entre os portos, que pode estar associada ao 
fato de que essa infraestrutura depende de investimentos 
públicos decorrentes do orçamento geral da União. De uma 
forma geral, em que pese a irrelevante redução da profun-
didade do cais acostável, nota-se que houve benefícios no 
acesso de navios aos portos analisados, especificamente 
quanto ao aumento da largura e profundidade do canal de 
acesso e da bacia de evolução, o que pode ter gerado reper-
cussão sobre a produção dos portos. 

A Tabela 2 mostra, também, que os resultados sobre a 
movimentação de contêineres e carga geral (produtos) apre-
sentam aumento na média de 1999 para 2000 com desvios 
padrões enormes e, portanto, possivelmente ter-se-á outli-
ers. Ainda, todo o conjunto de observações foi submetido 
ao teste Jarque-Bera para normalidade, sendo o resultado 
obtido não tendo indício de inconsistência, conforme se ob-
serva da Tabela 2, haja vista que os p-valores (Prob.) não 
apresentaram significância, ou seja, não possuindo distribu-
ição normal. Caso tivesse sido verificada normalidade, ca-
beria excluir os valores extremos situados nas caudas da 
distribuição normal. 

Para reduzir o trabalho computacional e entendendo que 
à infraestrutura e superestrutura das instalações portuárias é 
alocada mão de obra e investido capital, e que para a infra-
estrutura aquaviária e portuária também é investido capital, 
decidiu-se, com base no conceito econômico inerente a 
funções de produção, por agregar máquinas, equipamentos, 
silos e armazéns em unidade e as áreas comuns para poder 

Tabela 2. Estatística, média e desvio padrão e teste de normalidade, de insumos e produto para 1999 e 2000 

Insumos – infraestrutura aquaviária e portuária 

Bacia de evolução 
largura (m) 

Bacia de evolução 
profundidade (m) 

Canal de acesso 
largura (m) 

Canal de acesso 
profundidade (m) 

Cais acostável  
comprimento (m) 

Cais acostável 
profundidade (m)  

1999 2000 1999 2000 1999 2000 1999 2000 1999 2000 1999 2000 

 606,81 643,42 12,60 13,92 467,98 468,45 13,48 14,16 2438,42 2438,42 10,64 10,63 

 496,88 509,00 6,26 9,48 634,61 634,37 8,64 8,85 3071,88 3071,88 8,15 7,79 

P 0,0473 0,0473 0,0005 0,00001 0,0143 0,0071 0,0073 0,1039 0,0005 0,0005 0,000 0,000 
 

Produtos 

Contêiners (TEUs) Contêiners (un) Contêiners (t) Carga geral (t) 
 

1999 2000 1999 2000 1999 2000 1999 2000 

 67.320,48 74.918,76 99.086,62 112.843,71 1.013.275,1 1.142.167,4 11.621.844 12.956.764 
 121.857,58 125.800,97 174.052,25 184.206,64 1.907.221,8 1.958.039,1 14.532.384 16.403.174 
P 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,0107 0,0023 

TEU = Twenty-Foot Equivalent Unit – unidade equivalente a um contêiner padrão de dimensões de 20 pés por 8 pés por 8 pés, que perfazem cerca de 

39m³;un = unidade; t = tonelada; : Média; : Desvio padrão; P = probabilidade normal 
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tratá-las como proxies de trabalho e capital. Além disso, a 
escolha do tipo de modelo DEA com retornos de escala se-
rá mais bem entendida com o uso de apenas dois insumos 
agregados. Tem-se, ainda, que ao agregar os dados não ha-
verá perda na análise, pois o interesse é na eficiência técni-
ca e não na análise dos insumos e suas melhorias para al-
cançar melhor eficiência. Do ponto de vista matemático, 
restringir as observações a índices agregados não prejudica-
rá o trabalho, pois o índice é uma combinação linear das 
variáveis observadas. Mas, no tocante ao trabalho, uma 
maior precisão requer a multiplicação da quantidade de 
pessoas alocadas em cada porto pelas horas trabalhadas ou 
ponderar pela potência dos equipamentos. Contudo, tendo 
em vista que não se obteve essa informação, considerou-se 
a soma da quantidade de equipamentos como proxy no mo-
delo. Além disso, os portos têm diferentes administrações e 
horários de funcionamento que oscilam no ano e são de di-
fícil replicação em um modelo. Como se trata de uma mo-
delagem, o interesse é em replicar um efeito que é a efici-
ência técnica e presume-se representada pelos insumos uti-
lizados. 

No que diz respeito ao capital, as áreas utilizadas foram 
adotadas como proxies de capital estocado, tendo em vista 
que retrata, em certo grau, a quantidade de capital existente 
no porto. Isso se deve em virtude de não estar disponível o 
valor de capital associado a cada porto. Portanto, torna-se 
razoável supor, aventado na teoria econômica, que a média 
das áreas em relação ao total de equipamentos pode ser a-
dotada como proxy de capital. Efetuada a agregação dos 
dados, analisou-se a correlação entre insumos e produtos 
agregados para 1999 e 2000. 

O resultado referente a 1999 e 2000, para trabalho e ca-
pital, foi de 0,19 e 0,25, respectivamente, o que indica uma 
correlação baixa entre os insumos e desejada, visto que são 
variáveis explicativas da eficiência. Por outro lado, a corre-
lação entre as produções de contêineres variou entre 0,98 e 
0,99 em 1999 e superou 0,99 em 2000, sendo valores bem 
altos e também esperados, pois refletem a combinação line-
ar entre eles. Já a correlação entre contêineres e carga geral 
variou entre 0,69 e 0,72, em 1999, considerados valores 
medianos, enquanto que em 2000 variou entre 0,29 e 0,33, 
valores baixos. Essa diferença nos resultados aponta para 
uma possível distinção nas operações portuárias realizadas 
nos portos. Assim, quando da modelagem, utilizar-se-á as 
variáveis de insumos para explicar qualquer produção via 
contêiner em unidade ou carga geral ou a combinação de 
insumos para a combinação de produtos. Neste ponto surge 
um questionamento, que é por que não utilizar uma combi-
nação entre os contêineres da forma feita para o capital. Is-
so se deve ao fato de que essas combinações são de nature-
zas distintas, de modo que o contêiner é um unitizador de 
carga e, portanto, cada unidade de contêiner é um agrega-
dor per si. 

4.1.3. Identificação de outlier 

Os outliers foram identificados tomando a média e soman-
do a um desvio padrão para o caso agregado e, sequencial-
mente, retirando os valores de produção que ultrapassaram 
esse limite. Assim, no ano de 1999, dezenove portos foram 
identificados como DMUs uniformes, enquanto o porto de 
Santos (SP) e de Itaqui (MA) foram caracterizados como 
outliers. Já no ano de 2000, a quantidade de portos foi re-
duzida para dezesseis DMUs uniformes, sendo os portos de 

Paranaguá (PR), Rio Grande (RS) e Rio de Janeiro (RJ) ca-
racterizados como outliers. 

4.2. Etapa B 

Nesta etapa será utilizado um teste paramétrico para verifi-
car o tipo de retorno de escala. Tratar-se-á de verificar se o 
retorno é constante ou variado, pelo somatório das elastici-
dades de substituição técnica entre os insumos. 

4.2.1. Identificação do tipo de retorno de escala a utilizar 

A identificação do tipo de retorno refletirá sobre o tipo de 
modelo DEA a ser adotado, estando associado parametri-
camente a um modelo econométrico tipo Cobb-Douglas pa-
ra cada ano, conforme Equação 4. 

 )ln()ln()ln()ln( LKAYLAkYt    (4) 

O teste de restrição de Wald, conforme explicitado por 
Pindyck e Rubinfeld (2004), foi aplicado sobre as observa-
ções da amostra resultante após a exclusão de outliers, a 
fim de verificar se a soma das elasticidades é unitária (re-
tornos constantes) ou diferente (retornos variados). O resul-
tado, considerando 15 e 11 graus de liberdade, respectiva-
mente para 1999 e 2000, e nível de significância de 10%, 
apontou que o modelo para produção de contêineres para 
1999 tem retornos constantes, enquanto que o para 2000 
não tem retornos constantes, mas optou-se por manter os 
retornos constantes, dado a perda de informação dos portos 
para o segundo período. Quanto aos dados de carga geral, o 
resultado mostra que os retornos de escala são constantes 
para 1999 e 2000. 

4.2.2. Cálculo dos índices de eficiência conforme o modelo 
DEA e Índice Malmquist 

O cálculo da eficiência relativa dos portos foi efetuado con-
forme os modelos descritos na subseção anterior. Não se 
fará modelos orientados a produtos, pois o interesse é de 
termos uma medida da eficiência em relação à fronteira. Os 
resultados são apresentados com o índice Malmquist alcan-
çando, assim, a última etapa da metodologia, conforme ex-
presso na Tabela 3. 

No geral, a Tabela 3, indica um crescimento na eficiência 
dos portos brasileiros com algumas ressalvas. Em relação à 
movimentação de contêineres, dos 14 portos analisados 5 
registraram aumento de eficiência, 7 mantiveram o mesmo 
patamar e apenas Cabedelo (PB) e Vitória (ES), possivel-
mente por causa da concorrência de outros portos perten-
centes a suas áreas de influência (hiterlândia), tiveram re-
dução. Quanto à movimentação de carga geral, 11 portos 
aumentaram o nível de eficiência e três o mantiveram está-
vel. O transporte de carga geral é o que registrou maior 
modificação. Observa-se que a variância tecnológica não 
ocorreu, o que era esperado pelo fato dos dados serem de 
dois anos sequenciais. Vê-se disso que os ganhos são de-
correntes de aprendizagem e re-organização dos portos. É 
possível ainda que haja capacidade instalada ociosa no pe-
ríodo anterior ou uma combinação desses fatores, mas qual 
deles é relevante foge ao escopo do trabalho e exigiria da-
dos minuciosos das movimentações dos portos. Ainda, ten-
do em vista que os ganhos marginais para o transporte de 
contêineres e acentuados para a carga geral, infere-se que o 
setor não apresenta uniformidade na movimentação de car-
gas. Podem-se vislumbrar também quais são os portos es-
pecializados em carga geral e no transporte de contêineres, 
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contudo, com ressalvas para a capacidade produtiva de cada 
porto. Infelizmente, não foi possível analisar alguns portos 
relevantes por falta de informação ou mudança de nível de 
produção no período 1999-2000 que os situou fora das fai-
xas de corte estabelecidas. 

Em termos de regime de administração dos 14 portos a-
brangidos, o resultado da Tabela 3, grosso modo, aponta 
para o fato de que: (a) dos 10 portos sob a gestão de docas 
federais vinculadas à SEP/PR, no caso de movimentação de 
contêineres, dois registraram aumento e dois redução da 
eficiência, enquanto seis não apresentaram alteração, e no 
caso de carga geral, sete aumentaram a eficiência e três 
mantiveram o mesmo nível em ambos os exercícios avalia-
dos; (b) o único porto sob a gestão municipal aumentou o 
nível de eficiência tanto na movimentação de contêineres 
quanto na de carga geral; e (c) dos três portos sob a gestão 
estadual, no caso de movimentação de contêineres, um au-
mentou o nível de eficiência e dois registraram redução, e 
no caso de carga geral todos tiveram aumento de eficiência. 
Cumpre registrar, no entanto, que somente os portos de Be-
lém (PA) e Natal (RN), sob gestão federal, atingiram a 
fronteira de produção em ambos os exercícios para ambos 
os produtos. Os portos de Maceió (AL) e São Francisco do 
Sul (SC), sob gestão federal e estadual, respectivamente, 
também atingiram a fronteira de produção em ambos os e-
xercícios, porém, somente relativa à movimentação de con-
têineres. O porto de Fortaleza (CE), sob gestão federal, por 
seu turno, alcançou a fronteira de produção para a movi-
mentação de contêineres referente ao ano de 2000. 

Além disso, vale destacar o nível de eficiência dos de-
mais portos, considerando os intervalos de valores como 
sendo alto, médio e baixo, respectivamente, 1 > VE ≥ 0,75, 
0,75 > VE ≥ 0,5 e VE < 0,5. Assim sendo, em termos de 
movimentação de contêineres, os portos de Cabedelo (PB), 
Itajaí (SC) e Santarém (PA) tiveram alto nível de eficiência, 
os portos de Recife (PE), Salvador (BA) e Vitória (ES) re-
gistraram grau médio de eficiência e os portos de Manaus 
(AM), Porto Alegre (RS) e Ilhéus (BA) apresentaram baixo 
nível de eficiência. Relativamente à movimentação de carga 
geral, os portos de Maceió (AL) e São Francisco do Sul 

(SC) proporcionaram alto grau de eficiência, enquanto que 
os portos de Cabedelo (PB), Fortaleza (CE), Ilhéus (BA), 
Itajaí (SC), Manaus (AM), Porto Alegre (RS), Recife (PE), 
Salvador (BA), Santarém (PA) e Vitória (ES) registraram 
baixo nível de eficiência. 

No que tange ao resultado indicado pelo índice Malm-
quist, no caso deste trabalho obtido exclusivamente em 
função da variância da eficiência, observa-se que para a 
movimentação de contêineres os portos de Fortaleza (CE), 
Itajaí (SC), Manaus (AM) e Salvador (BA) apresentaram 
ganhos intertemporais, enquanto que os portos de Cabedelo 
(PB) e Vitória (ES) registraram perdas. Para a movimenta-
ção de carga geral, os portos de Fortaleza (CE), Ilhéus 
(BA), Itajaí (SC), Maceió (AL), Manaus (AM), Porto Ale-
gre (RS), Recife (PE), Salvador (BA), Santarém (PA), São 
Francisco do Sul (SC) e Vitória (ES) obtiveram ganhos in-
tertemporais, enquanto que apenas o porto de Cabelo (PB) 
teve perdas. 

5. CONCLUSÕES 

A análise da eficiência produtiva de portos brasileiros reali-
zada no presente estudo possui caráter preliminar e restrito 
às informações de insumos e produtos relativos ao biênio 
1999-2000, especificamente sobre infraestrutura e superes-
trutura dos terminais portuários, infraestrutura aquaviária e 
infraestrutura portuária, alcançando um total de 598 obser-
vações referentes a 18 portos. 

A metodologia desenvolvida apresenta um avanço em 
termos de análise envoltória de dados (DEA), tendo em vis-
ta a aplicação do teste de Wald para determinar ex ante, e 
não ad hoc, os retornos de escala do modelo construído. 
Dessa forma, a análise se tornou mais robusta e estatistica-
mente significante. Importa destacar, ainda, que o método 
DEA na forma aplicada permitiu construir uma fronteira de 
eficiência para 14 portos dentre os abordados e identificar 
aqueles que constituíram os vértices da fronteira, sendo 
considerados de maior eficiência operacional para a amos-
tra avaliada. 

O resultado em termos de variância da eficiência com 

Tabela 3. Resultado dos Modelos DEA (BCC para eficiência técnica com retornos constantes e CCR com retornos variados) 

Contêineres Carga Geral 
Eficiência VE VT IM Eficiência VE VT IM 

Portos (UF) Gestão 1999 2000    1999 2000    
Belém (PA) Fed 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 
Cabedelo (PB) Fed 0,96 0,94 0,98 1,00 0,98 0,12 0,12 0,99 1,00 0,99 
Fortaleza (CE) Fed 0,87 1,00 1,15 1,00 1,15 0,31 0,36 1,15 1,00 1,15 
Ilhéus (BA) Fed 0,41 0,41 1,00 1,00 1,00 0,05 0,08 1,63 1,00 1,63 
Imbituba (SC) Priv 0,72 – – – – 0,24 – – – – 
Itajaí (SC) Mun 0,84 0,89 1,06 1,00 1,06 0,08 0,09 1,25 1,00 1,25 
Maceió (AL) Fed 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 0,91 0,98 1,08 1,00 1,08 
Manaus (AM) Est 0,38 0,48 1,28 1,00 1,28 0,21 0,30 1,39 1,00 1,39 
Natal (RN) Fed 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 
Paranaguá (PR) Est 1,00 – – – – 0,67 – – – – 
Porto Alegre (RS) Est 0,16 0,16 1,00 1,00 1,00 0,24 0,46 1,89 1,00 1,89 
Recife (PE) Fed 0,66 0,67 1,00 1,00 1,00 0,16 0,18 1,10 1,00 1,10 
Rio de Janeiro (RJ) Fed 1,00 – – – – 0,28 – – – – 
Rio Grande (RS) Est 1,00 – – – – 0,29 – – – – 
Salvador (BA) Fed 0,58 0,59 1,02 1,00 1,02 0,10 0,11 1,17 1,00 1,17 
Santarém (PA) Fed 0,94 0,94 1,00 1,00 1,00 0,07 0,08 1,20 1,00 1,20 
São Francisco da Sul (SC) Est 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 0,89 0,96 1,07 1,00 1,07 
Vitória (ES) Fed 0,59 0,55 0,93 1,00 0,93 0,14 0,17 1,28 1,00 1,28 
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base no modelo construído indicou crescimento na eficiên-
cia dos portos brasileiros no biênio 1999-2000, notoriamen-
te para a movimentação de carga geral e de forma menos 
acentuada para a de contêineres. Identificaram-se, também, 
benefícios intertemporais em função do índice Malmquist, 
no caso deste trabalho exclusivamente por conta da variân-
cia da eficiência, haja vista a impossibilidade de se avaliar a 
variação tecnológica devido ao período restrito. Os benefí-
cios intertemporais constatados, consideradas as informa-
ções analisadas, indicam que ocorreram, principalmente, 
em função da aplicação de recursos públicos, na medida em 
que estavam associados à melhoria da infraestrutura aqua-
viária e portuária dos portos. 

Sugere-se um estudo mais aprofundado com ampliação 
das informações com mais variáveis e, se possível, desa-
gregadas por portos, a fim de construir um painel de dados 
para vários exercícios, no mínimo cinco, de modo a permi-
tir identificar a variação tecnológica. Ainda, recomenda-se 
utilizar outras modelagens como, por exemplo, método 
DEA com fatores aleatórios e fronteira estocástica para 
comparação de resultados. 
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